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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : LUCAS DE LARA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. ARTS. 241-A E 241-B 
DA LEI 8.069/1990.  DOSIMETRIA DA PENA. APLICAÇÃO DE 
CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE. IMPOSSIBILIDADE DE 
REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA 
231 DO STJ PERMANECE VÁLIDA. REJEIÇÃO DO PEDIDO 
DE CANCELAMENTO. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto com o objetivo de modificar 
acórdão que, na segunda fase da dosimetria da pena, aplicou o 
entendimento consolidado na Súmula 231 do STJ, impedindo 
que a incidência de circunstância atenuante reduzisse a pena 
abaixo do mínimo legal. O recorrente apontou violação ao art. 
65, III, "d", do Código Penal, argumentando que a atenuante 
deveria ser aplicada para reduzir a pena aquém do mínimo legal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em avaliar se a aplicação de 
circunstância atenuante pode reduzir a pena abaixo do limite 
mínimo previsto em lei, à luz da Súmula 231 do STJ e do 
precedente vinculante do Supremo Tribunal Federal (Tema 158 
da repercussão geral).
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, consolidada 
na Súmula 231, estabelece que a incidência de circunstância 
atenuante não pode resultar em pena inferior ao mínimo legal, 
em respeito aos limites previstos pelo legislador.
4. O Supremo Tribunal Federal, ao firmar o Tema 158 da 
repercussão geral (RE nº 597.270), reafirma que as 
circunstâncias atenuantes não podem reduzir a pena abaixo do 
mínimo legal, considerando os princípios constitucionais da 
reserva legal, da individualização da pena e da 
proporcionalidade.
5. A função de uniformização jurisprudencial do STJ não permite 
a revisão de precedente com repercussão geral fixado pelo STF, 
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em atenção à estabilidade, integridade e coerência do sistema 
de precedentes.
6. O método trifásico de dosimetria da pena (art. 68, CP) impõe 
limites à discricionariedade judicial, especialmente na segunda 
fase, impedindo que as atenuantes influenciem a fixação de 
penas abaixo do mínimo cominado para o tipo penal.
7. A fixação de penas fora dos limites legais estabelecidos 
comprometeria o princípio da legalidade e a segurança jurídica, 
além de violar a separação dos poderes ao usurpar competência 
legislativa.
IV. DISPOSITIVO
8. Recurso desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : LUCAS DE LARA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. ARTS. 241-A E 241-B 
DA LEI 8.069/1990.  DOSIMETRIA DA PENA. APLICAÇÃO DE 
CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE. IMPOSSIBILIDADE DE 
REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA 
231 DO STJ PERMANECE VÁLIDA. REJEIÇÃO DO PEDIDO 
DE CANCELAMENTO. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto com o objetivo de modificar 
acórdão que, na segunda fase da dosimetria da pena, aplicou o 
entendimento consolidado na Súmula 231 do STJ, impedindo 
que a incidência de circunstância atenuante reduzisse a pena 
abaixo do mínimo legal. O recorrente apontou violação ao art. 
65, III, "d", do Código Penal, argumentando que a atenuante 
deveria ser aplicada para reduzir a pena aquém do mínimo legal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em avaliar se a aplicação de 
circunstância atenuante pode reduzir a pena abaixo do limite 
mínimo previsto em lei, à luz da Súmula 231 do STJ e do 
precedente vinculante do Supremo Tribunal Federal (Tema 158 
da repercussão geral).
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, consolidada 
na Súmula 231, estabelece que a incidência de circunstância 
atenuante não pode resultar em pena inferior ao mínimo legal, 
em respeito aos limites previstos pelo legislador.
4. O Supremo Tribunal Federal, ao firmar o Tema 158 da 
repercussão geral (RE nº 597.270), reafirma que as 
circunstâncias atenuantes não podem reduzir a pena abaixo do 
mínimo legal, considerando os princípios constitucionais da 
reserva legal, da individualização da pena e da 
proporcionalidade.
5. A função de uniformização jurisprudencial do STJ não permite 
a revisão de precedente com repercussão geral fixado pelo STF, 
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em atenção à estabilidade, integridade e coerência do sistema 
de precedentes.
6. O método trifásico de dosimetria da pena (art. 68, CP) impõe 
limites à discricionariedade judicial, especialmente na segunda 
fase, impedindo que as atenuantes influenciem a fixação de 
penas abaixo do mínimo cominado para o tipo penal.
7. A fixação de penas fora dos limites legais estabelecidos 
comprometeria o princípio da legalidade e a segurança jurídica, 
além de violar a separação dos poderes ao usurpar competência 
legislativa.
IV. DISPOSITIVO
8. Recurso desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial manejado em face do seguinte acórdão (e-
STJ, fl.395):

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. INFORMAÇÕES 
CADASTRAIS DE USUÁRIO DA INTERNET. REQUISIÇÃO DIRETA 
PELA POLÍCIA. POSSIBILIDADE. BUSCA E APREENSÃO DE 
APARELHOS ELETRÔNICOS. FORNECIMENTO VOLUNTÁRIO DE 
SENHA. DIREITO AO SILÊNCIO. CRIMES RELACIONADOS A 
PORNOGRAFIA INFANTIL. COMPARTILHAMENTO. ART. 241-A DA 
LEI Nº 8.069/1990. 1. O inc. LXXIX do art. 5º da CF dispõe ser 
assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção dos dados 
pessoais, inclusive nos meios digitais. No âmbito da legislação 
ordinária, a temática é regulada pela Lei nº 12.965/2014, cujo art. 10 
autoriza que a autoridade policial requisite diretamente às operadoras 
acesso aos dados cadastrais que informem qualificação pessoal, 
filiação e endereço do usuário. 2. Não há na legislação processual 
penal exigência de que o investigado, por ocasião do cumprimento de 
mandado de busca e apreensão em seu desfavor, seja 
especificamente informado da ausência de obrigatoriedade quanto ao 
fornecimento de senha para acesso aos seus aparelhos eletrônicos, 
providência que se encontra abarcada pela advertência geral do direito 
à não autoincriminação. Ademais, no caso concreto, o fornecimento 
das senhas se afigurava indiferente, porquanto já havia autorização 
judicial para acesso ao conteúdo dos aparelho, seja com auxílio do 
investigado, seja por intermédio de perícia técnica. 3. O crime do art. 
241-A da Lei nº 8.069/1990 é de ação múltipla e, portanto, resta 
perfectibilizado com a prática de quaisquer de seus verbos nucleares. 
O elemento subjetivo do tipo é o dolo consistente na vontade e 
consciência de "oferecer", "trocar", "disponibilizar", "transmitir", 
"distribuir", "publicar" ou "divulgar" fotografia, vídeo ou outro registro 
que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo 
criança ou adolescente. Qualquer meio de comunicação poderá ser 
utilizado para realização da conduta típica, porém a norma dá especial 
atenção ao uso de sistemas de informática, os quais podem 
representar desde a utilização de e-mail até a utilização de complexos 
programas de compartilhamento ou utilização da denominada deep 
web.

A parte recorrente aponta violação ao artigo art. 65, III, d, do Código 
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Penal.

Pugna pela aplicação da atenuante da confissão e consequente redução 
da pena abaixo do mínimo legal.

O recorrido apresentou contrarrazões pelo não conhecimento ou 
desprovimento da insurgência.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 
Recurso Especial.

É o relatório.
 

VOTO

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como 
violado o seguinte dispositivo: art. 65, III, d, do Código Penal.

A análise das razões suscitadas pela origem indica conformidade com o 
entendimento desta Corte, conforme se verifica da fundamentação adotada:

"Na segunda etapa da dosimetria, considero que o quantum de 
redução aplicado em razão da atenuante do art. 65, III, d, do CP deve 
ser reajustado ao patamar de 1/6. Não obstante, considerando a 
impossibilidade de que a sanção seja reduzida aquém do mínimo legal 
no âmbito da pena-intermediária, tal reforma não encontra ressonância 
prática no caso concreto. Afirmo, em paralelo, que o réu nasceu em 
11/02/1993, possuindo, na data dos fatos, mais de 21 (vinte e um) 
anos de idade. Assim, não prospera o recurso defensivo relacionado a 
uma possível incidência do art. 65, I, do CP." 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte julgado da Terceira Seção, que 
rejeitou o pedido de cancelamento da Súmula 231 do STJ, entendimento que se 
assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:
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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
PROPOSTA DE REVISÃO DO ENUNCIADO DA SÚMULA N. 231 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CIRCUNSTÂNCIA 
ATENUANTE E IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA PENA ABAIXO 
DO MÍNIMO LEGAL. PRECEDENTE VINCULANTE EM 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 158. ESTABILIDADE, 
INTEGRIDADE E COERÊNCIA DO SISTEMA DE UNIFORMIZAÇÃO 
DE PRECEDENTES. POSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO RESTRITA 
AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRINCÍPIOS DA RESERVA 
LEGAL, DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA E DA 
PROPORCIONALIDADE. INDISPONIBILIDADE JUDICIAL DOS 
LIMITES MÍNIMO E MÁXIMO DA PENA. VALIDADE DA SÚMULA N. 
231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ANTE A 
METODOLOGIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA INSTITUÍDA 
PELO CÓDIGO PENAL. INSTITUTOS DA JUSTIÇA PENAL 
NEGOCIADA. REQUISITOS ESPECÍFICOS. RECURSOS ESPECIAIS 
DESPROVIDOS.

I - Os Recursos Especiais n.º 1.869.764-MS, n.º 2.052.085-TO e n.º 
2.057.181-SE foram afetados à Terceira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça para reavaliação do enunciado da Súmula n.º 231 do STJ, 
que estabelece a impossibilidade de que a incidência de circunstância 
atenuante reduza a pena abaixo do mínimo legal. O relator propôs a 
superação do entendimento consolidado (overruling), com modulação 
de efeitos para evitar a modificação de decisões já transitadas em 
julgado.

II - Existem duas questões em discussão: (i) ante a existência do tema 
158 da repercussão geral, avaliar se é possível a superação do 
entendimento enunciado pela Súmula n.º 231, STJ, pela Terceira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça; e (ii) examinar a 
(im)possibilidade de incidência de atenuante induzir pena abaixo do 
mínimo legal.

III - O precedente firmado pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 158 
da repercussão geral (RE n.º 597.270) estabelece, com eficácia 
vinculante, que a incidência de circunstância atenuante genérica não 
pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal, em respeito aos 
princípios constitucionais da reserva legal, da proporcionalidade e da 
individualização da pena.

IV - A função de uniformização jurisprudencial atribuída ao Superior 
Tribunal de Justiça não autoriza a revisão de tese fixada em 
repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal, dado o caráter 
vinculante desses precedentes, em atenção à estabilidade, à 
integridade e à coerência do sistema de uniformização de 
precedentes.

V - Não se extrai da atuação do Supremo Tribunal Federal nenhum 
indicativo de que a Corte esteja inclinada a rever o Tema 158, o que 
impossibilita a aplicação do instituto do anticipatory overruling pela 
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça.

VI - No plano judicial, a discricionariedade do magistrado deve 
respeitar os limites mínimos e máximos estabelecidos em lei, em 
conformidade com o princípio da reserva legal, que veda a modificação 
dos parâmetros previstos pelo legislador.

VII - O método trifásico de dosimetria da pena adotado pelo Código 
Penal (art. 68, CP) limita a discricionariedade judicial na segunda fase 
e impõe o respeito ao mínimo e máximo legal, de modo que as 
circunstâncias atenuantes não podem resultar em penas abaixo do 
mínimo abstratamente cominado pelo tipo penal.
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VIII - A fixação de penas fora dos limites legais implicaria violação ao 
princípio da legalidade e usurpação da competência legislativa, o que 
comprometeria a separação de poderes e criaria um sistema de penas 
indeterminadas, incompatível com a segurança jurídica.

IX - O surgimento de institutos de justiça penal negociada, como a 
colaboração premiada e o acordo de não persecução penal, não 
justifica a revisão do entendimento da Súmula n.º 231, STJ, pois esses 
instrumentos possuem requisitos próprios e são aplicados em 
contextos específicos que não alteram a regra geral estabelecida para 
a dosimetria da pena.

Recursos especiais desprovidos.

Teses de julgamento: 1. A incidência de circunstância atenuante 
não pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal, conforme o 
entendimento vinculante do Supremo Tribunal Federal no Tema 
158 da repercussão geral.

2. O Superior Tribunal de Justiça não possui competência para 
revisar precedentes vinculantes fixados pelo Supremo Tribunal 
Federal.

3. A circunstância atenuante não pode conduzir à redução da 
pena abaixo do mínimo legal.

(REsp n. 2.052.085/TO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, relator 
para acórdão Ministro Messod Azulay Neto, Terceira Seção, julgado 
em 14/8/2024, DJe de 18/9/2024.) (Grifos acrescidos)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
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RECORRENTE : LUCAS DE LARA 
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ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Previstos no 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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